
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.891 - RS 
(2015/0048454-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GLADIS FALAVIGNA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S) - RS029134 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. PENSÃO POR 
MORTE. CÔNJUGE SEPARADO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
COMPROVADA. REVER A CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DOS HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
haver comprovação da dependência econômica, bem como que é  devida  a  
majoração  dos  honorários  advocatícios para 10% do valor da causa, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
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(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 16 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.891 - RS 
(2015/0048454-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GLADIS FALAVIGNA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   RAQUEL PAESE  - RS015663 
   RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S) - RS029134 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ.

Sustenta a Agravante que omissão do acórdão recorrido foi 

devidamente indicada no recurso especial, não havendo deficiência na 

fundamentação do recurso.

Defende que a análise das razões do apelo nobre não 

demanda reexame probatório, porquanto "a discussão devolvida a esse C. 

Tribunal limita-se à análise jurídica da seguinte questão: a caracterização da 

dependência econômica não demanda que a percepção dos alimentos seja 

decorrente do vínculo debatido. Explica-se: a Recorrente foi casada com o 

de cujus e, após o divórcio, passou a perceber alimentos no importe de 20% 

da remuneração por ele percebida enquanto militar da Aeronáutica. A pensão 

que se pleiteia neste feito decorre do vínculo do de cujus com o Ministério da 

Saúde. Assim, há que se perquirir - e aqui reside o debate jurídico - se o fato 

dos alimentos percebidos estarem relacionados ao vínculo com a 

Aeronáutica é condição suficiente para obstar o direito à percepção de 

pensão paga pelo Ministério da Saúde" (fl. 479e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 487/497e. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.891 - RS 
(2015/0048454-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GLADIS FALAVIGNA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   RAQUEL PAESE  - RS015663 
   RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S) - RS029134 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que omissão do acórdão 

recorrido foi devidamente indicada no recurso especial, não havendo 

deficiência na fundamentação do recurso.

Defende, ainda, que a análise das razões do apelo nobre não 

demanda reexame probatório, porquanto "a discussão devolvida a esse C. 

Tribunal limita-se à análise jurídica da seguinte questão: a caracterização da 

dependência econômica não demanda que a percepção dos alimentos seja 

decorrente do vínculo debatido. Explica-se: a Recorrente foi casada com o 

de cujus e, após o divórcio, passou a perceber alimentos no importe de 20% 

da remuneração por ele percebida enquanto militar da Aeronáutica. A pensão 

que se pleiteia neste feito decorre do vínculo do de cujus com o Ministério da 

Saúde. Assim, há que se perquirir - e aqui reside o debate jurídico - se o fato 

dos alimentos percebidos estarem relacionados ao vínculo com a 

Aeronáutica é condição suficiente para obstar o direito à percepção de 

pensão paga pelo Ministério da Saúde" (fl. 479e).

Sem razão a Agravante.
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De fato, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 

do Código de Processo Civil, porquanto o recurso especial limitou-se a 

alegações genéricas, não demonstrando, com transparência e precisão, 

qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, 

bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 

óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, 

no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem, após minucioso 

exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não restou 

comprovada a dependência econômica, condição essencial à concessão da 

pensão por morte a ex-cônjuge, nos termos do art. 217, I, "b", da Lei n. 

8.112/90, e que, pela natureza da causa, plausível a fixação dos honorários 

no patamar de 10% sobre o valor da causa, nos seguintes termos (fls. 

220/222e):

Não merece reparos a sentença proferida pela Exma. Juíza 
Federal Marciane Bonzanini, motivo pelo qual, tenho por bem 
fazer uso dos fundamentos expendidos aqui reproduzidos 
como razões de decidir deste voto:

Cinge-se a controvérsia acerca de direito da 
autora ao recebimento de pensão por morte de 
ex-servidor público federal, consoante os termos 
do art. 217, I, "b", da Lei 8.112/90.
No que concerne à pensão vitalícia instituída por 
servidor público federal, o art. 217,1, da Lei 
8.112/90, enumerou os beneficiários, consoante 
segue:
Art. 217. São beneficiários das pensões: 
I - vitalícia: 
a) o cônjuge;
b) a pessoa desquitada, separada judicialmente 
ou divorciada, com percepção de pensão 
alimentícia;
c), o companheiro ou companheira designado 
que comprove união estável como entidade 
familiar;
d) a mãe e o pai que comprovem dependência 
econômica do servidor;
e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) 
anos e a pessoa portadora de deficiência, que 
vivam sob a dependência econômica do servidor;
Da análise do dispositivo transcrito, vê-se que a 
Lei exige, para a concessão da pensão por morte 
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à pessoa separada judicialmente ou divorciada, a 
percepção de pensão alimentícia. Tal exigência 
visa a caracterizar a dependência econômica em 
relação ao alimentante, que não pode ser 
presumida diante da separação do casal. No 
caso dos autos, a autora, desde 1982, passou a 
receber pensão alimentícia no percentual de 20% 
a ser descontado exclusivamente da 
remuneração do ex-marido, na condição de 
militar da Aeronáutica; salienta-se que, na 
ocasião da separação do casal, o instituidor do 
beneficio também recebia remuneração pelo 
exercício de cargo de Médico junto ao Ministério 
da Saúde. Conclui-se, destarte, restar 
descaracterizada a dependência econômica a 
ensejar o direito ao recebimento da pensão civil, 
já que a autora, desde 1982, além de ser 
remunerada pelo cargo de Professora (fl. 32), 
recebia a pensão 
alimentícia de 20% sobre a remuneração do 
ex-esposo na condição de militar (fl. 49). Com o 
falecimento deste, a autora passou a receber a 
integralidade do beneficio; a titulo de pensão por 
morte, perfazendo, no mês de maio de 2008 (fl 
152), o valor de R$7.800,30 (sete mil, oitocentos 
reais e trinta centavos). Nesse sentido, colho o 
seguinte julgado: .
(...)

No tópico, merece provimento o apelo da União para condenar 
a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, 
fixados em 10% sobre o valor da causa em conformidade com 
a jurisprudência desta Turma em causas dessa natureza.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, no sentido de que a Recorrente preenche os requisitos 

ao recebimento da pensão por morte, bem como de que a verba honorária 

foi fixada de forma arbitrária e em valor exorbitante, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE RECEBIDA PELA COMPANHEIRA DO DE CUJUS. 
NÃO COMPROVADA A DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA 
EX-ESPOSA. REVISÃO DO JULGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese, a Corte de origem assentou o entendimento de 
que a recorrente (ex-esposa) não era economicamente 
dependente do de cujus à época do óbito. A revisão do aludido 
entendimento demandaria o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que não é possível em sede de recurso 
especial. Precedentes: AgRg no REsp 1270565/RJ, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 03/05/2013; 
AREsp 181.989/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, 
DJe 11/03/2013; e AgRg no AREsp 229.553/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29/11/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1358270/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
14/10/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. EX-CÔNJUGE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1.   A concessão da pensão prevista no art. 217, I, b da Lei 
8.112/90 (ex-cônjuge), depende da comprovação da 
dependência econômica entre o beneficiário e o servidor que a 
instituiu.
2.   No caso dos autos, o Tribunal a quo consignou que a 
autora não é economicamente dependente do falecido servidor 
instituidor da pensão; rever tal entendimento demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede 
de Recurso Especial.
Súmula 7/STJ.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1270565/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
03/05/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL, 
EM AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
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PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EX-CÔNJUGE. PENSÃO 
POR MORTE. ART. 217, I, B, DA LEI 8.112/90. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS 
PREMISSAS FIXADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. "A apresentação de fundamento apenas em agravo 
regimental caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é 
incabível no presente recurso, em razão da preclusão 
consumativa" (STJ, AgRg no AREsp  469.254/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 07/04/2014).
II. A concessão da pensão, prevista no art. 217, I, b, da Lei 
8.112/90, a ex-cônjuge do falecido servidor, vincula-se à 
comprovação da dependência econômica entre a beneficiária 
e o servidor que a instituiu.
III. Tendo o Tribunal de origem, à luz do conjunto probatório 
dos autos, firmado a compreensão no sentido de que a autora, 
ora agravante, não era economicamente dependente do 
falecido servidor instituidor da pensão - do qual, inclusive, não 
percebia pensão alimentícia -,  rever tal entendimento 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Precedente: STJ, AgRg no REsp 1.270.565/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 03/05/2013.
IV. "O óbice da Súmula 7/STJ aplica-se também aos recursos 
especiais fundados na alínea 'c', do art. 105, III, da 
Constituição Federal" (STJ, AgRg no AREsp 223.956/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe  
de 17/04/2013). Em igual sentido: "a análise do dissídio 
jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos 
sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo" (AgRg no AREsp 16.879/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/04/2012).
V. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 247.327/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
14/05/2014 - destaques meus).
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PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. 
EX-ESPOSA. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que não 
constatou, com base na prova dos autos, a dependência 
econômica ensejadora do direito à pensão por morte de 
ex-esposa do instituidor.
2. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem 
implica, no caso, reexame da matéria fático-probatória dos 
autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 489.800/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014).

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. RESÍDUO 
DE 3,17%.  LIMITAÇÃO  TEMPORAL. LEI 11.344/2006. 
VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO 
DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  se configura ofensa ao art. 458, inciso II, do CPC 
quando o acórdão  proferido por tribunal decide a matéria de 
direito com base nos  elementos  que julga aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide.
2.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC  quando  a  
prestação jurisdicional   é   dada   na  medida  da  pretensão  
deduzida,  com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte firmada  em sede de recursos repetitivos, segundo a 
qual a limitação temporal  do  reajuste de 3,17% é possível 
quando este for concedido por  decisão  judicial  (REsp  
1.371.750/PE),  bem como não ofende a coisa  julgada  a 
compensação dos 3,17% com reajustes concedidos por leis  
posteriores  ao  trânsito  em  julgado,  como na espécie (REsp 
1.235.513/AL).
4. A Lei 11.344/2006, considerada pelo Tribunal de origem 
como termo final  para  o  reajuste em voga por ter 
reestruturado a carreira do magistério  superior  federal,  foi 
publicada após o título judicial tornar-se  definitivo,  de  modo  
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que não subsiste a tese de suposta ofensa à coisa julgada 
(arts. 467, 468 e 474 do CPC).
5.  A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante 
quando o juízo  de  origem  afirma,  expressamente,  que  os 
honorários foram estabelecidos  de  forma  razoável, situação 
que impede a revisão no Superior  Tribunal  de Justiça, em 
razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1570102/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
22/03/2016 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VALOR. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4°, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 
CANCELADA PELA EXEQUENTE. PROCESSO AINDA EM 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. IRRISORIEDADE NÃO 
CONSTATÁVEL DE PLANO. SÚMULA 7/STJ.
1. Em regra, não se pode conhecer de Recurso Especial que 
discute a legalidade do valor dos honorários advocatícios 
fixados com base em critério de equidade. Excepcionam-se os 
casos em que, de plano, for possível constatar que o montante 
controvertido apresenta-se manifestamente irrisório ou 
exorbitante. Precedentes do STJ.
2. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 
do CPC, às quais o § 4° faz remissão, possuem natureza 
eminentemente fática, razão pela qual não podem ser 
revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, 
consoante preceituado em sua Súmula 7: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. A Primeira Seção, em julgamento de recurso representativo 
de controvérsia, assentou: 'Vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
critério de equidade' (REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010 - destaquei).
4. Em hipótese na qual a própria exequente cancelou, ainda 
em 1° grau de jurisdição, a inscrição em dívida ativa do crédito 
cobrado, não se vislumbra como, sem revolver fatos e provas, 
considerar irrisória a condenação imposta.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 528.578/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
10/10/2014 - destaques meus).
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Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
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o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
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realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0048454-1 AREsp 672.891 / RS

Números Origem:  00048138320084047100  200871000047139  200871000048139

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLADIS FALAVIGNA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S) - RS029134 

AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Concessão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLADIS FALAVIGNA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S) - RS029134 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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